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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
DIEGO RODRIGUES SAMPAIO - RJ173303
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ADVOGADO : PEDRO PAULO ANTUNES DE SIQUEIRA - RJ015859
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 1. TESE SOBRE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA AFASTADA. 
CONCLUSÃO CALCADA EM PECULIARIDADES DO CASO. REVISÃO INVIÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. 2. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL GARANTIDOR. SÚMULA 313/STJ. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 
83/STJ. 3. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 4. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, na via recursal especial, não há 
como acolher a pretensão que demande o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
causa com vistas a modificar a conclusão exarada pelo Tribunal de origem, ante 
o óbice disposto na Súmula 7/STJ.
2. Fixado pelo título judicial o dever de pensionamento, a mera circunstância de ser a empresa 
ré concessionária de serviço público não a exime da constituição de capital garantidor, como 
forma de assegurar o cumprimento da obrigação (Súmula 313/STJ).
3. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, porquanto esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime.
4. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 22 de novembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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83/STJ. 3. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 4. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, na via recursal especial, não há 
como acolher a pretensão que demande o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
causa com vistas a modificar a conclusão exarada pelo Tribunal de origem, ante 
o óbice disposto na Súmula 7/STJ.
2. Fixado pelo título judicial o dever de pensionamento, a mera circunstância de ser a empresa 
ré concessionária de serviço público não a exime da constituição de capital garantidor, como 
forma de assegurar o cumprimento da obrigação (Súmula 313/STJ).
3. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, porquanto esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime.
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por 
Companhia Estadual de Águas e Esgoto – CEDAE contra decisão monocrática desta 
relatoria, proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 225-231):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VÍCIOS NÃO 
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CONFIGURADOS. 2. TESE SOBRE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA 
AFASTADA. CONCLUSÃO CALCADA EM PECULIARIDADES DO CASO. 
REVISÃO INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. 3. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL 
GARANTIDOR. SÚMULA N. 313/STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Nas razões recursais, a agravante alega que o cerne da controvérsia não 
enseja o reexame do conjunto fático-probatório, reiterando, no mais, os argumentos 
deduzidos no apelo especial.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 251-266).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao dirimir a controvérsia, 
assim fundamentou (e-STJ, fls. 81-88 – sem grifo no original):

 
Acertada a decisão ao consignar que há compatibilidade entre a 
permanência do autor no exercício da função para o qual foi readaptado e a 
remuneração de incapacidade, já que o próprio laudo médico se refere às 
duas possibilidades:
(...)
Sendo assim, o exercício de atividade laborativa não é óbice à 
imposição de tal verba, pois não houve incapacidade total.
No tocante ao depósito realizado, verifica-se que este foi atualizado e 
deduzido nos cálculos do agravado e, considerando a rejeição do primeiro 
argumento, quanto ao pensionamento, não há que se falar em excesso de 
execução.
Em relação ao capital garantidor, igualmente correta a decisão por estar 
em conformidade com a jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 
313, in verbis:
(...)
 

No que concerne à tese sobre enriquecimento sem causa, relacionada à 
necessidade de compensação entre os valores arbitrados no pensionamento com o 
montante recebido a título de salário, diante do retorno do autor ao trabalho com a 
devida readaptação, verifica-se que a conclusão adotada no acórdão recorrido, 
afastando a referida argumentação, derivou de análise sobre peculiaridades do caso, 
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sobretudo acerca da conclusão do laudo pericial quanto ao tipo de incapacidade da 
parte.

O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a 
incompatibilidade entre as verbas, demandaria reexame de fatos e provas, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Relativamente ao capital garantidor, constata-se que o entendimento da 
Corte estadual está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, nos moldes do enunciado da Súmula 313/STJ, não bastando a mera 
circunstância de ser a empresa ré concessionária de serviço público para eximi-la da 
obrigação.

Dessa forma, incide no ponto a Súmula 83/STJ, aplicável também à alínea a
 do permissivo constitucional.

Na mesma linha de cognição:
 
RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 
DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TOMBAMENTO DE ÔNIBUS DE 
TURISMO. TURISTAS ESTRANGEIROS. LESÃO CORPORAL DO AUTOR. 
INCAPACIDADE LABORATIVA PARCIAL E PERMANENTE. MORTE DE 
CÔNJUGE. DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESTADORAS DO 
SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE TURISMO. CONCESSIONÁRIA DA 
RODOVIA. CONCAUSAS. CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. 
CONFIGURAÇÃO. PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. DANOS 
MORAIS. INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. NECESSIDADE. 
CAPITAL GARANTIDOR. SÚMULAS NºS 7 E 313/STJ. JUROS DE MORA. 
CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. 
LIMITES LEGAIS. OBSERVÂNCIA.
1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
[...]
10. O fato de a recorrente ser concessionária de serviço público 
isoladamente não a exime da constituição de capital garantidor, nos termos 
da Súmula nº 313/STJ.
11. A verificação da capacidade econômica para o fim de autorizar a inclusão 
da vítima na folha de pagamento da empresa esbarra na censura da Súmula 
nº 7/STJ.
12. O percentual eleito pela Corte local (15% - quinze por cento da 
condenação) para a verba honorária advocatícia sucumbencial obedeceu 
aos limites impostos pelo art. 20, § 3º, do CPC/1973 e se revela condizente 
com a atenção ao trabalho realizado pelo procurador da parte autora, o 
tempo de tramitação do feito e a sua complexidade, de modo que inexistem 
motivos para a sua alteração por esta Corte, não havendo falar, portanto, em 
ofensa ao art. 20, § 4º, do CPC.
13. De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, no caso de 
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responsabilidade contratual, os juros incidem a partir da citação.
14. A pensão fixada em favor do autor, que teve atestada sua incapacidade 
parcial e permanente, deve ter como base de cálculo, após a sua 
aposentadoria, o valor do salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados 
Unidos da América.
15. Recursos especiais da prestadora de serviços e da concessionária 
parcialmente providos. Recurso especial da vítima provido. Recurso especial 
da seguradora prejudicado.
(REsp n. 1.766.638/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PENSIONAMENTO MENSAL. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL 
GARANTIDOR. OBRIGATORIEDADE. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. DISPENSA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 313/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é 
obrigatória a constituição de capital para garantir o pagamento da pensão, 
nos termos da Súmula nº 313/STJ, não bastando a mera circunstância de ser 
a empresa ré concessionária de serviço público para eximi-la da obrigação.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.652.362/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 17/6/2021.)
 

Por fim, não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no 
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não se tratando de 
mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. 

A condenação da  parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que não ocorre na presente hipótese.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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